
 

 

 

 

Despacho n.º 11886-A/2020, 1º Suplemento, Série II, de 3 de dezembro 

Aprova as tabelas de retenção na fonte sobre rendimentos do trabalho dependente e pensões auferidas 

por titulares residentes no continente para vigorarem durante o ano de 2021. 

Entrada em Vigor | Produção de efeitos: 01/01/2021. 

 

Portaria n.º 278/2020, de 4 de dezembro 

Procede à atualização anual das pensões de acidentes de trabalho para o ano de 2020. 

Entrada em Vigor: 09/12/2020 (com produção de efeitos a 01/01/2021). 

 

Decreto do Presidente da República n.º 61-A/2020, de 4 de dezembro 

Renova a declaração do estado de emergência com fundamento na verificação de uma situação de 

calamidade pública e por um período de 15 dias, iniciando-se às 00h00 de 09/12/2020 e cessando às 

23h59 de 23/12/2020, sem prejuízo de eventuais renovações, nos termos da lei. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 04/12/2020. 

 

Resolução da Assembleia da República n.º 89-A/2020, de 4 de dezembro 

Autorização da renovação do estado de emergência. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 04/12/2020. 

https://dre.pt/application/file/a/150020858
https://dre.pt/application/conteudo/150368751
https://dre.pt/application/conteudo/150509281
https://dre.pt/application/conteudo/150509282


 

 

 

Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro 

Regulamenta a aplicação do estado de emergência decretado pelo Presidente da República. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: das 00:00 h de 09/12/2020 até às 23:59 h de 23/12/2020 

(Nota: sem prejuízo da  situação epidemiológica poder vir a  impor uma revisão intercalar a 18/12/2020, 

a vigência das normas deste decreto, incluindo as constantes do capítulo VI - disposições aplicáveis nos 

períodos do Natal e do Ano Novo -, entre as 00:00 h de 24/12/2020 e as 23:59 h de 07/01/2021, depende 

da renovação da declaração do estado de emergência para esse período, habilitando, pelo menos, as 

mesmas restrições). 

 

Decreto-Lei n.º 101-E/2020, de 7 de dezembro 

Transpõe a Diretiva (UE) 2018/957, relativa ao destacamento de trabalhadores no âmbito de uma 

prestação de serviços e republica a Lei n.º 29/2017, de 30 de maio. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 09/12/2020. 

 

Decreto-Lei n.º 101-D/2020, de 07 de dezembro 

Estabelece os requisitos aplicáveis a edifícios para a melhoria do seu desempenho energético e regula o 

Sistema de Certificação Energética de Edifícios, transpondo a Diretiva (UE) 2018/844 e parcialmente a 

Diretiva (UE) 2019/944. 

Altera: Decreto-Lei n.º 56/2012, de 12 de março e Decreto-Lei n.º 68 -A/2015, de 30 de abril.  

Revoga: Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto; Portaria n.º 349 -A/2013, de 29 de novembro; Portaria 

n.º 349 -B/2013, de 29 de novembro; Portaria n.º 349 -C/2013, de 2 de dezembro; Portaria n.º 349 -

D/2013, de 2 de dezembro; Portaria n.º 353 -A/2013, de 4 de dezembro, na sua redação atual, salvo o 

disposto no n.º 1 do ponto 4.1., do n.º 1 do ponto 4.2. e no n.º 2 do ponto 4.3. do seu anexo, no respeitante 

a Legionella; Despacho (extrato) n.º 15793 -C/2013, de 2 de dezembro; Despacho (extrato) n.º 15793 -

D/2013, de 2 de dezembro; Despacho (extrato) n.º 15793 -E/2013, de 2 de dezembro; Despacho (extrato) 

n.º 15793 -F/2013, de 2 de dezembro; Despacho (extrato) n.º 15793 -G/2013, de 2 de dezembro; 

Despacho (extrato) n.º 15793 -H/2013, de 2 de dezembro; Despacho (extrato) n.º 15793 -I/2013, de 2 de 

dezembro; Despacho (extrato) n.º 15793 -J/2013, de 2 de dezembro; Despacho (extrato) n.º 15793 – 

https://dre.pt/application/conteudo/150509308
https://dre.pt/application/conteudo/150570705
https://dre.pt/application/file/a/150570803


 

 

 

K/2013, de 2 de dezembro; Despacho (extrato) n.º 15793 -L/2013, de 2 de dezembro; Despacho n.º 

7113/2015, de 18 de junho; Despacho n.º 8892/2015, de 29 de julho; Despacho n.º 6470/2016, de 17 de 

maio. 

Entrada em Vigor: 08/12/2020, no entanto, o disposto nos capítulos II, III, e IV, só produzem efeito a partir 

de 01/07/2021. 

 

Decreto-Lei n.º 102-B/2020, de 9 de dezembro  

Altera o Código da Estrada e legislação complementar, transpondo a Diretiva (UE) 2020/612.  

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 09/01/2021 (com exceção das alterações ao artigo 128.º do 

Código da Estrada, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 114/94, de 3 de maio, que apenas produzem efeitos 

120 dias após a publicação do presente decreto-lei). 

 

Decreto-Lei n.º 102-C/2020, de 9 de dezembro 

Transpõe a Diretiva UE 2018/645, relativa à qualificação inicial e à formação contínua dos motoristas de 

determinados veículos rodoviários afetos ao transporte de mercadorias e de passageiros. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 08/01/2021. 

 

Decreto Regulamentar Regional n.º 27-B/2020/A, de 9 de dezembro 

Regulamenta a execução da alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro, 

nas deslocações por via aérea e por via marítima para o território da Região Autónoma dos Açores. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: às 00h00 de 09/12/2020. 

 

Decreto Regulamentar Regional n.º 27-C/2020/A, de 9 de dezembro 

Regulamenta, na Região Autónoma dos Açores, a aplicação do Decreto do Presidente da República n.º 61 

-A/2020, de 4 de dezembro, que renova o estado de emergência. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: às 00h00 do dia 9 de dezembro de 2020. 

 

 

https://dre.pt/application/conteudo/150757538
https://dre.pt/application/conteudo/150757539
https://dre.pt/application/conteudo/150661866
https://dre.pt/application/conteudo/150661867


 

 

 

Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro 

Aprova o regime geral da gestão de resíduos, o regime jurídico da deposição de resíduos em aterro e 

altera o regime da gestão de fluxos específicos de resíduos, transpondo as Diretivas (UE) 2018/849, 

2018/850, 2018/851 e 2018/852. 

Altera: Decreto-Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro e sucessivas alterações; Decreto-Lei n.º 42 -A/2016, 

de 12 de agosto e sucessivas alterações e Decreto-Lei n.º 152 -D/2017, de 11 de dezembro.  

Revoga: Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro e sucessivas alterações; Decreto-Lei n.º 45/2008, de 

11 de março, e respetivas alterações; Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de março; Decreto-Lei n.º 183/2009, 

de 10 de agosto, e respetivas alterações; Decreto-Lei n.º 210/2009, de 3 de setembro; Decreto-Lei n.º 

73/2011, de 17 de junho, e sucessivas alterações; Decreto-Lei n.º 23/2013, de 15 de fevereiro respetivas 

alterações; Portaria n.º 174/97, de 10 de março; Portaria n.º 1023/2006, de 20 de setembro; Portaria n.º 

50/2007, de 9 de janeiro, e alterações; Portaria n.º 320/2007, de 23 de março; Portaria n.º 249-B/2008, 

de 31 de março. 

Entrada em Vigor: 01/07/2021. 

 

Decreto-Lei n.º 103/2020, de 15 de dezembro 

Altera o sistema de incentivos à adaptação da atividade empresarial ao contexto da COVID -19. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 16/12/2020. 

 

Despacho n.º 12202-A/2020, de 15 de dezembro 

Prorrogação das medidas aplicáveis ao tráfego aéreo com destino e a partir de Portugal. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: das 00h00 de 16/12/2020 às 23h59 de 31/12/2020. 

 

Decreto-Lei n.º 103-A/2020, de 15 de dezembro  

Altera o regime excecional e temporário de cumprimento de obrigações fiscais, no âmbito da pandemia 

da doença COVID -19. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 16/12/2020. 

 

https://dre.pt/application/file/a/150574537
https://dre.pt/application/conteudo/151064868
https://dre.pt/application/conteudo/151194477
https://dre.pt/application/conteudo/151194544


 

 

 

Declaração de Retificação n.º 2/2020/A, de 16 de dezembro 

Retifica o Decreto Regulamentar Regional n.º 26-A/2020/A, de 27 de novembro, da Região Autónoma dos 

Açores — Regulamenta a execução da alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto n.º 9/2020, de 21 de 

novembro, nas deslocações por via aérea e por via marítima para o território da Região Autónoma dos 

Açores, publicado no Diário da República, 1.º suplemento, 1.ª série, n.º 232, de 27 de novembro de 2020. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 28/11/2020. 

 

Despacho n.º 510/2020-XXII, do SEAAS, de 17 de dezembro 

Determinações relativas ao regime de limitação extraordinária de pagamentos por conta de IRC para 2020 

e à regulamentação do artigo 5.º da Lei n.º 29/2020, de 31 de julho. 

Entrada em Vigor | Produção de efeitos: 17/12/2020. 

 

Portaria n.º 289/2020, de 17 de dezembro 

Fixa o valor médio de construção por metro quadrado, para efeitos do artigo 39.º do Código do Imposto 

Municipal sobre Imóveis, a vigorar no ano de 2021. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 22/12/2020. 

  

Portaria n.º 290/2020, de 17 de dezembro 

Procede à definição dos termos globais em que a promoção público-comunitária e a concessão, previstas 

nos termos dos artigos 15.º e 16.º do Decreto-Lei n.º 82/2020, de 2 de outubro, são efetuadas, 

designadamente quanto ao regime da afetação dos imóveis, às condições gerais a estabelecer entre as 

partes e aos prazos e valores máximos admitidos para a disponibilização da habitação. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 18/12/2020. 

 

Decreto do Presidente da República n.º 66-A/2020, de 17 de dezembro 

Renova a declaração do estado de emergência, com fundamento na verificação de uma situação de 

calamidade pública. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 17/12/2020. 

https://dre.pt/application/conteudo/151323090
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_SEAAF_510_2020_XXII.pdfhttps:/info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_SEAAF_510_2020_XXII.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/151323163
https://dre.pt/application/conteudo/151323164
https://dre.pt/application/conteudo/151557411


 

 

 

Resolução da Assembleia da República n.º 90-A/2020, de 17 de dezembro 

Autorização da renovação do estado de emergência. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 17/12/2020. 

 

Portaria n.º 294-B/2020, de 18 de dezembro  

Procede à primeira alteração à Portaria n.º 170-A/2020, de 13 de julho, que regulamenta os 

procedimentos, condições e termos de acesso do incentivo extraordinário à normalização da atividade 

empresarial. 

Entrada em Vigor: 19/02/2021 (com produção de efeitos nos termos do seu artigo 4.º). 

 

Decreto Regulamentar Regional n.º 28-A/2020/A, de 18 de dezembro 

Regulamenta a execução da alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro, 

nas deslocações por via aérea no território da Região Autónoma dos Açores. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: entra em vigor às 00h00 do dia 19 de dezembro (vigora enquanto 

vigorar o estado de emergência, nos termos do Decreto do Presidente da República n.º 61 -A/2020, de 4 

de dezembro, sem prejuízo de eventuais prorrogações do mesmo). 

 

Despacho n.º 12344/2020, de 20 de dezembro  

Adota medidas de reforço do controlo da circulação de passageiros provenientes do Reino Unido a fim de 

evitar a propagação da nova variante do vírus SARS-CoV -2. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 00h00 m de 21/12/2020 até às 23h59 m de 31/12/2020. 

  

Decreto n.º 11-A/2020, de 21 de dezembro  

Regulamenta a prorrogação do estado de emergência decretado pelo Presidente da República. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: às 00:00 h de 24/12/2020. 

 

 

 

https://dre.pt/application/conteudo/151557412
https://dre.pt/application/conteudo/151658533
https://dre.pt/application/conteudo/151658535
https://dre.pt/application/conteudo/151662963
https://dre.pt/application/conteudo/151904698


 

 

 

Despacho n.º 12524/2020, de 23 de dezembro  

Estende a algumas situações a aplicação do Despacho n.º 8148/2020, de 21 de agosto, que define medidas 

excecionais e temporárias que salvaguardem a viabilidade das empresas e outras entidades 

empregadoras beneficiárias dos apoios financeiros públicos. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 24/12/2020. 

 

Portaria n.º 298-A/2020, de 23 de dezembro 

Altera as instruções de preenchimento da declaração recapitulativa, a que se referem a alínea i) do n.º 1 

do artigo 29.º do Código do IVA e a alínea c) do n.º 1 do artigo 23.º do Regime do IVA nas Transações 

Intracomunitárias, aprovadas pela Portaria n.º 215/2020, de 10 de setembro, as quais são aplicáveis às 

operações realizadas a partir de 1 de janeiro de 2021. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 28/12/2020. 

 

Despacho n.º 514/2020-XXII, do SEAAF, de 23 de dezembro 

Saída do Reino Unido da UE (Brexit) – designação de representante fiscal. 

Entrada em Vigor | Produção de efeitos: 23/12/2020. 

 

Decreto Regulamentar Regional n.º 28-B/2020/A, de 24 de dezembro 

Regulamenta a execução da alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto n.º 11-A/2020, de 21 de dezembro, nas deslocações por via aérea e 

marítima no território da Região Autónoma dos Açores. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: às 00h00 de 24/12/2020 (vigora enquanto vigorar o estado de 

emergência, nos termos do Decreto do Presidente da República n.º 66-A/2020, de 17 de dezembro). 

 

 

 

 

 

https://dre.pt/application/conteudo/152015614
https://dre.pt/application/conteudo/152015948
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_SEAAF_514_2020_XXII.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/152165519


 

 

 

Decreto Regulamentar Regional n.º 28-C/2020/A, de 24 de dezembro 

Regulamenta a execução da alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto n.º 11/2020, de 6 de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto n.º 11-A/2020, de 21 de dezembro, nas deslocações por via aérea e 

por via marítima para o território da Região Autónoma dos Açores. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: às 00h00 de 24/12/2020 (vigora enquanto vigorar o estado de 

emergência, nos termos do decreto do Presidente da República n.º 66-A/2020, de 17 de dezembro). 

 

Decreto Regulamentar Regional n.º 28-D/2020/A, de 24 de dezembro  

Regulamenta, na Região Autónoma dos Açores, a aplicação do Decreto do Presidente da República n.º 66-

A/2020, de 17 de dezembro, que renova o estado de emergência. Regulamenta, na Região Autónoma dos 

Açores, a aplicação do Decreto do Presidente da República n.º 66-A/2020, de 17 de dezembro, que renova 

o estado de emergência. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: às 00h00 de 24/12/2020. 

 

Portaria n.º 303/2020, de 28 de dezembro 

Regulamenta a apresentação do pedido de autorização prévia no procedimento de regularização previsto 

nos artigos 78.º-B e 78.º-C do Código do IVA e aprova os modelos e respetivas instruções.  

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 29/12/2020. 

 

Despacho n.º 12622/2020, II Série, de 29 de dezembro 

Regulamenta o pedido de reembolso do pagamento especial por conta do imposto sobre o rendimento 

das pessoas coletivas, nos termos do artigo 3.º da Lei n.º 29/2020, de 31 de julho, e altera a 

regulamentação da suspensão temporária do pagamento por conta do imposto sobre o rendimento das 

pessoas coletivas, nos termos do artigo 2.º do mesmo diploma 

Entrada em Vigor | Produção de efeitos: 30/12/2020. 

 

 

 

https://dre.pt/application/conteudo/152165520
https://dre.pt/application/conteudo/152165521
https://dre.pt/application/conteudo/152197933
https://dre.pt/application/file/a/152359298


 

 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 114/2020, de 30 de dezembro 

Aprova um conjunto de novas medidas destinadas às empresas e ao emprego no âmbito da pandemia da 

doença COVID-19. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 10/12/2020. 

 

Despacho n.º 12655-A/2020, de 30 de dezembro 

Determina que os planos de formação previstos na alínea a) do n.º 5 do artigo 4.º e no artigo 10.º do 

Decreto-Lei n.º 46 -A/2020, de 30 de julho, na sua redação atual, que se encontrem em execução a 31 de 

dezembro de 2020, podem ser concluídos após essa data. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 30/12/2020. 

 

Lei n.º 75-A/2020, de 30 de dezembro 

Altera o regime excecional para as situações de mora no pagamento da renda devida nos termos de 

contratos de arrendamento urbano habitacional e não habitacional, no âmbito da pandemia COVID-19, 

alterando a Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, e a Lei n.º 4-C/2020, de 6 de abril. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 31/12/2020. 

 

Decreto-Lei n.º 106-A/2020, de 30 de dezembro 

Altera as medidas excecionais e temporárias relativas à pandemia da doença COVID-19. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 31/12/2020. 

 

Decreto-Lei n.º 107/2020, de 31 de dezembro 

Altera as medidas excecionais de proteção dos créditos das famílias, empresas, instituições particulares 

de solidariedade social e demais entidades da economia social, no âmbito da pandemia da doença COVID-

19. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 01/01/2021. 

 

 

https://dre.pt/application/conteudo/152512121
https://dre.pt/application/conteudo/152512133
https://dre.pt/application/conteudo/152639820
https://dre.pt/application/conteudo/152639821
https://dre.pt/application/conteudo/152639802


 

 

 

Decreto-Lei n.º 109/2020, de 31 de dezembro 

Estabelece uma isenção de imposto do selo sobre as apólices de seguros de crédito à exportação, apólices 

de seguros caução e garantias bancárias na ordem externa. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 01/01/2021. 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro 

Aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2021. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 01/01/2021. 

 

Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro 

Orçamento do Estado para 2021. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 01/01/2021. 

 

Lei n.º 75-C/2020 de 31 de dezembro, de 31 de dezembro 

Lei das Grandes Opções para 2021-2023. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 05/01/2021. 

 

Lei n.º 75-D/2020, de 31 de dezembro 

Renovação da imposição transitória da obrigatoriedade do uso de máscara em espaços públicos, 

prorrogando a vigência da Lei n.º 62-A/2020, de 27 de outubro. 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 01/01/2021. 

 

Decreto-Lei n.º 109-A/2020, de 31 de dezembro 

Fixa o valor da retribuição mínima mensal garantida para 2021.  

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: 01/01/2021 

 

 

 

https://dre.pt/application/conteudo/152639804
https://dre.pt/application/conteudo/152639812
https://dre.pt/application/conteudo/152639825
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Despacho n.º 12727-B/2020, de 31 de dezembro 

Prorrogação das medidas aplicáveis ao tráfego aéreo com destino e a partir de Portugal 

Entrada em Vigor|Produção de efeitos: das 00h00 de 01/01/2021 às 23h59 de 15/01/2021. 

 

Portaria n.º 309/2020, de 31 de dezembro 

Prorrogação da suspensão de verificação do requisito de não existência de dívidas de entidades 

candidatas ou promotoras ao IEFP, I. P., para a aprovação de candidaturas e realização de pagamentos de 

apoios financeiros pelo IEFP, I. P., às respetivas entidades, no âmbito das medidas de emprego e formação 

profissional em vigor, determinado através da Portaria n.º 94-B/2020, de 17 de abril, e prorrogado pela 

Portaria n.º 184/2020, de 5 de agosto. 

Entrada em Vigor: 01/01/2021 (com produção de efeitos de 01/03/2020 a 30/06/2021). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em caso de necessidade de algum esclarecimento complementar, contacte: 

 

Serviços da AICCOPN 

T: +351 223 402 200 | geral@aiccopn.pt 
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